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PROJETO BÁSICO (SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO)

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13937.100296/2021-81)

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de serviço técnico profissional especializado relativo à realização de treinamento
e aperfeiçoamento profissional, com fundamento legal no art. 26 da Lei n. 8.666/93, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM

(SERVIÇO)

LOCAL DE
EXECUÇÃO QUANTIDADE HORÁRIO/PERÍODO VALOR (R$) VALOR TOTAL

(R$)

1 Modalidade EAD
(Ensino à Distância) 12 Vagas 7, 8, 14,15 e 16 de

dezembro de 2022 6.210,00 74.520,00

 
1.2. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.3. O contrato terá vigência pelo período de 5 (dias), podendo ser prorrogado, com base no artigo
57, §1º, da Lei n. 8.666/93. 

1.4. O prazo de execução dos serviços será de 05 dias, com início em 07 de dezembro e término
em 16 de dezembro de 2022, na forma que segue.

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente justificativa visa atender às determinações estabelecidas no art. 26, §1º, da Lei n.
8.666/93, especificamente as referentes à contratação direta, por inexigibilidade, de serviço técnico
profissional especializado de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, com fundamento legal no inciso II
do art. 25 combinado com o inciso VI do art. 13, ambos da referida Lei.

2.2. O serviço especializado, objeto desta demanda, refere-se à contratação do Radar PPP
Ltda para ministrar o curso intitulado "Curso de capacitação direcionado para o CP³P - Foundation Exame",
na modalidade de ensino a distância, com carga horária de 25horas + Exame, a ser ofertado para
13 servidores da Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos, especificamente lotados na
Assessoria Especial; Assessoria Especial de Apoio ao Investidor e Novos Projetos, e nas Secretarias de
Fomento e Apoio a Parcerias de Entes Federativo e de Apoio ao Licenciamento Ambiental e à
Desapropriação; 

2.3. O referido curso, pioneiro no país, foi implementado com a proposta de contribuir para o
desenvolvimento de projetos de PPP e Concessões, formando uma base comum de conhecimento em PPP´s e
conhessões entre os profissionais do setor em todo o mundo.

2.4. Entre seus objetivos está a formação de especialistas capazes de elaborar projetos que atendam
ao interesse da sociedade e possam colaborar para a prestação de serviços públicos com qualidade, eficiência
e transparência.

2.5. O objetivo do curso é aprimorar conhecimentos e qualificar profissionais que já compõem ou
que venham a compor as equipes técnicas relacionadas a projetos de Parcerias Público-Privadas, atuando na

Projeto Básico 29891641         SEI 13937.100412/2022-43 / pg. 1



gestão pública ou no setor privado, para o exercício de suas funções. Para isso, o curso é composto de
conteúdos avançados e elaborados por especialistas e técnicos com experiência e dedicação no mercado das
PPPs. 

2.6. O público-alvo do curso é constituído por profissionais, gestores e membros de equipes
técnicas, que atuam ou estejam ingressando em atividades relacionadas ao universo das Parcerias Público-
Privadas, concessões públicas e/ou regulação e controle dos serviços públicos, sendo os mesmos do setor
governamental ou do setor privado.

2.7. Assim, a contratação do curso visa suprir demanda de capacitação de servidor da equipe das
secretarias e assessorias da SEPPI no tema de concessões e parcerias público-privadas - PPP, com vistas a
melhor subsidiar o exercício de suas atividades, na coordenação e monitoramento dos projetos qualificados
no Programa.

2.8. O Programa de Parcerias de Investimentos – PPI foi criado pela Lei nº 13334/2016 visando à
ampliação e fortalecimento da interação entre o Estado e a iniciativa privada por meio da celebração de
contratos de parceria para a execução de empreendimentos públicos de infraestrutura e de outras medidas de
desestatização. A Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos – SPPI tem a finalidade de
coordenar, monitorar, avaliar e supervisionar as ações do PPI, incluindo as competências de avaliar a
consistência das propostas a serem submetidas para qualificação no PPI e de buscar a qualidade e a
consistência técnica dos projetos de parcerias qualificados no âmbito do PPI.

2.9. A realização de PPPs ainda é restrita no país, sendo que poucos Governos já estruturaram e
assinaram contratos dessa modalidade. E tanto no Governo Federal quanto nas esferas subnacionais, cujas
equipes possuem maior experiência na realização de contratos de obras públicas, há grande necessidade de
capacitação no tema de parcerias, com vistas inclusive a clarificar suas potencialidades e desafios, com vistas
à implementação dessa forma de realização de investimentos de infraestrutura e prestação de serviços à
população. O curso em referência já foi contratado por  inexigibilidade de licitação por diferentes órgãos e
governos municipais e estaduais do país com vistas a suprir necessidade de capacitação no tema, a exemplo
da Secretaria Executiva da Governadoria do Estado do Tocantins, Secretaria de Estado de Infraestrutura e
Logística do Estado do Mato Grosso, da Empresa de Planejamento e Logística S.A. - EPL - pertencente ao
Governo Federal, entre outros.

2.10. Destaca-se que a demanda da capacitação é para servidor que trabalha no monitoramento do
FEP. Entretanto, há necessidade de agregar conhecimento técnico mais aprofundado no tema, que é
complexo e envolve múltiplas dimensões. O curso tem conteúdo avançado e alinhado às melhores práticas de
estruturação de projetos de parcerias, tratando de todas as dimensões envolvidas.

2.11. Cabe destacar que a Diretoria de Gestão de Pessoas do Ministério da Economia é responsável
pela promoção da capacitação dos servidores desta Pasta Ministerial, conforme estabelecido no art. 20 do
Decreto nº 9.745, de 08 de abril de 2019.

2.12. Ressalte-se, ainda, que a Política de Desenvolvimento de Pessoal da Administração Pública
Federal, descrita no Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019, prevê a promoção de capacitação profissional
do servidor e sua qualificação para o desenvolvimento de suas atividades:

Art. 3º Cada órgão e entidade integrante do SIPEC elaborará anualmente o respectivo PDP, que
vigorará no exercício seguinte, com a finalidade de elencar as ações de desenvolvimento
necessárias à consecução de seus objetivos institucionais.
§ 1º O PDP deverá:
I - alinhar as ações de desenvolvimento e a estratégia do órgão ou da entidade;
II - estabelecer objetivos e metas institucionais como referência para o planejamento das ações
de desenvolvimento;
III - atender às necessidades administrativas operacionais, táticas e estratégicas, vigentes e
futuras;
IV - nortear o planejamento das ações de desenvolvimento de acordo com os princípios da
economicidade e da eficiência;
V - preparar os servidores para as mudanças de cenários internos e externos ao órgão ou
à entidade;
VI - preparar os servidores para substituições decorrentes de afastamentos, impedimentos legais
ou regulamentares do titular e da vacância do cargo;
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VII - ofertar ações de desenvolvimento de maneira equânime aos servidores;
VIII - acompanhar o desenvolvimento do servidor durante sua vida funcional;
IX - gerir os riscos referentes à implementação das ações de desenvolvimento;
X - monitorar e avaliar as ações de desenvolvimento para o uso adequado dos recursos
públicos; e
XI - analisar o custo-benefício das despesas realizadas no exercício anterior com as ações de
desenvolvimento. (grifos nossos)
 

2.13. Ressalte-se que não há previsão de curso com conteúdo equivalente junto à Escola Nacional
de Administração Pública - ENAP e demais Escolas de Governo (SEI 28922073).

2.14. Dessa forma, a participação de servidor no curso encontra-se alinhada aos interesses da
Administração, uma vez que foca no desenvolvimento de competências e habilidades necessárias à
qualificação de servidor da equipe responsável pelas atividades de monitoramento do FEP, que demandam
conhecimento técnico no tema de concessões e parcerias e envolvem ações de monitoramento dos projetos,
planejamento estratégico, definição de diretrizes de estruturação, oferta de cursos de capacitação aos entes
subnacionais, aperfeiçoamento regulatório, acompanhamento das licitações, além da interlocução com entes
subnacionais, organismos internacionais, instituições financeiras federais, órgãos de controle, agências de
regulação, entre outras.
 

DA SINGULARIDADE DO OBJETO
2.15. No caso específico em referência, a singularidade do objeto é o elemento que acarreta a
inviabilidade de competição: por não haver plena padronização do serviço, não se dispõe de parâmetros
objetivos para avaliar e escolher a melhor proposta, caso se realize procedimento licitatório. Cada prestador
ofertará serviço peculiar, com características próprias, e compará-los objetivamente se torna inviável. Ou
seja, singularidade não se confunde com exclusividade. Significa que os serviços singulares não podem ser
reduzidos a um padrão objetivo de julgamento; se isso fosse possível, eles deixariam de ser singulares.

2.16. Isto é, a natureza singular do objeto não significa a ausência de pluralidade de sujeitos em
condições de executar o objeto . A singularidade não está no número de pessoas capacitadas a executá-lo,
mas na singularidade da natureza do serviço. Ela deve ser entendida como uma característica especial de
algumas contratações de serviços técnicos profissionais especializados.

2.17. Conforme informações do folder do curso (SEI 28922062), somente empresas acreditadas
pela APMG podem oferecer cursos de capacitação direcionados para o CP³P. Além disso, a acreditação
avalia os processos e atesta a qualidade do material, didática e conhecimento dos instrutores responsáveis
pela capacitação.

2.18. O programa de de Concessões e PPPs da APMG International (CP³P) é uma inovação do
Banco Asiático de Desenvolvimento, Banco Europeu para Reconstrução e Desenvolvimento, Banco
Interamericano de Desenvolvimento, Banco Islâmico de Desenvolvimento, Fundo Multilateral de
Investimento e Banco Mundial, financeiramente apoiado pelo Public-Private Infrastructure Advisory
Facility, que compartilham a visão de que o programa contribuirá para melhorar a eficiência e o desempenho
de projetos de investimento privado em infraestrutura pública em todo o mundo.

2.19. No Brasil, somente a Radar PPP pode ministrar os cursos para o CP³P em parceria e como
afiliada da empresa espanhola K-Infra, uma entidade credenciada pela APMG International como formadora
oficial do CP³P.

2.20. A Radar PPP, em parceria e como afiliada da K-Infra, é autorizada a realizar capacitações
do CP³P em cursos "in house" e abertos, além de programas de treinamento on line. A Radar PPP também
tem a autorização para aplicar os exames do CP³P no Brasil, também em parceria com a K-Infra, credenciada
pela APMG International como formadora oficial do CP³P.

2.21. O curso em referência é ofertado em caráter de exclusividade, não sendo possível sua
equiparação no mercado por meio de preço, por questões de variáveis intangíveis como credibilidade e
competência da empresa que oferecerá o curso, existência de certificação, carga horária, metodologia
utilizada e conteúdo programático.
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2.22. Importa ressaltar ainda que, haja vista a classificação da situação mundial do novo
coronavírus como pandemia, cabe destacar as Recomendações relativas ao COVID-19 , expedidas pelo
OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 825/2020/ME, SEI nº 7008397, em especial o seguinte trecho: "Estão suspensas
as participações de servidores em treinamentos presenciais, congressos e eventos, a trabalho, pelo período de
30 dias". Embora o prazo de 30 dias a que se refere o supracitado ofício já ter se exaurido, a manutenção da
referida suspensão da capacitação presencial é recomendada enquanto o cenário de pandemia ainda
permaneça. 

2.23. Assim, o curso pretendido deverá ser realizado obrigatoriamente na modalidade de ensino a
distância. Nesse contexto, destaque-se que não foram encontrados outros cursos na temática proposta,
oferecidos na modalidade EAD, com inscrições abertas no presente momento, o que reforça a singularidade
do objeto a ser contratado.

2.24. Dessa forma, trata-se a contratação de um serviço de natureza singular, que exige a seleção de
um executor de confiança, cuja escolha enseja um elevado grau de subjetividade, insuscetível de ser medido
pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo licitatório.

2.25. Nesse sentido, vale repisar que a singularidade na contratação de serviços de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal foi fartamente discutida na Decisão da Corte de Contas n.º 439/1998 – Plenário ,
na qual destacamos os seguintes trechos:

(...) É notoriamente sabido que na maioria das vezes , no caso concreto, é difícil estabelecer
padrões adequados de competição para escolher isentamente entre diferentes professores ou
cursos, tornando-se complicado comparar o talento e a capacidade didática dos diversos mestres
.
4 . Aliás , essa realidade já foi reconhecida pela doutrina do direito administrativo. O mestre
Ivan Barbosa Rigolin, ao discorrer sobre o enquadramento legal de natureza singular
empregado pela legislação ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, ainda quanto à
aplicação do art. 23, inciso II, do Dec.- lei nº 2.300/86, defendia que: "A metodologia
empregada, o sistema pedagógico, o material e os recursos didáticos, os diferentes
instrutores, o enfoque das matérias, a preocupação ideológica, assim como todas as
demais questões fundamentais, relacionadas com a prestação final do serviço e com os
seus resultados - que são o que afinal importa obter - , nada disso pode ser predeterminado
ou adrede escolhido pela Administração contratante. Aí reside a marca inconfundível do autor
dos serviços de natureza singular, que não executa projeto prévio e conhecido de todos mas
desenvolve técnica apenas sua, que pode inclusive variar a cada novo trabalho, aperfeiçoando-
se continuadamente. Por todas essas razões entendeu a lei de licitações de classificar na
categoria de serviço técnico profissional especializado, o trabalho de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal da Administração, por particulares (pessoas físicas ou jurídicas);
sendo de natureza singular o serviço, será fatalmente diferente um treinamento de outro, ainda
que sobre os mesmos temas , quando ministrado por particulares diversos . E, desse modo,
sendo desiguais os produtos que os variados profissionais oferecem, torna-se inexigível a
licitação por imperativo lógico que consta do art. 23, inciso II, do Dec.- lei nº
2.300/86." ("Treinamento de Pessoal - Natureza da Contratação" "in" Boletim de Direito
Administrativo - Março de 1993, pgs . 176/179)
5. Nessa mesma linha de raciocínio, destaco pensamento do administrativista Antônio Carlos
Cintra do Amaral, que ao discorrer sobre a contratação de profissional para realização de
treinamento de pessoal, assevera que: "Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal é serviço
técnico profissional especializado, previsto no art. 13, VI, da mesma Lei nº 8.666/93. Em
princípio, é de natureza singular, porque é conduzido por uma ou mais pessoas físicas,
mesmo quando a contratada é pessoa jurídica. A singularidade reside em que dessa ou
dessas pessoas físicas (instrutores ou docentes) requer-se: a) experiência; b) domínio do
assunto; c) didática; d) experiência e habilidade na condução de grupos , freqüentemente
heterogêneos inclusive no que se refere à formação profissional; e) capacidade de comunicação.
Como não se pode dissociar o treinamento do instrutor ou docente, essa singularidade subjetiva
é também objetiva. Vale dizer: também o serviço por ele prestado é singular..." ( "Ato
Administrativo, Licitações e Contratos Administrativos", Malheiros Editores , 1995, pag. 110)
6. A doutrina é pacífica no sentido de que não se licitam coisas comprovadamente desiguais  .
Lúcia Valle Figueiredo em seu parecer intitulado "Notória Especialização "(Revista do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, número 44 , 2º semestre de 1978, pag. 25/32)
ressalta que no momento em que se passa a confrontar coisas que não são cotejáveis, a
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comparação se torna impossível, não havendo possibilidade de se falar em afronta ao
princípio da isonomia nesses casos , pois só se pode falar em isonomia na medida em que se
comparam coisas cotejáveis. Outro ponto que torna a licitação inviável diz respeito ao fato de
que há que se ter critérios objetivos para realizar uma licitação, aspecto esse, como visto,
prejudicado na contratação em exame.
7. A exceção à regra geral estabelecida pelo Prof. Rigolin, no parecer já mencionado, diz
respeito à contratação de treinamentos concernentes a serviços braçais, ou mecanográficos, ou
de trabalhos de índole física, que não exigem uma maior escolarização dos instrutores. Dá como
exemplos: adestramento de guardas; datilografia; digitação; orientação para pesquisa. Mas,
mesmo nesses casos, entendo defensável a contratação direta, alicerçado nos mesmos
argumentos expendidos até aqui, pois a condução do treinamento continua sendo
personalíssima e a experiência do instrutor contratado faz diferença quanto aos resultados
alcançados . Assim, desponta, a meu ver, com clareza que a inexigibilidade de licitação para
contratação de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade, é regra geral,
sendo a licitação exceção que deve ser averiguada caso a caso pelo administrador.
[...]
10. Destarte, partilho do entendimento esboçado pelo Ministro Carlos Átila no sentido do
reconhecimento de que há necessidade de assegurar ao Administrador ampla margem de
discricionariedade para escolher e contratar professores ou instrutores . Discricionariedade essa
que deve aliar a necessidade administrativa à qualidade perseguida, nunca a simples vontade do
administrador. Pois, as contratações devem ser, mais do que nunca, bem lastreadas , pois não
haverá como imputar à legislação, a culpa pelo insucesso das ações de treinamento do órgão
sob sua responsabilidade.
(grifos nossos)
 

NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
DO EVENTO DE CAPACITAÇÃO

 

2.26. Considerando as atribuições da SEFP/SEPPI de apoio aos entes federativos na implementação
de projetos de concessões e parcerias, faz-se importante a contratação do Radar PPP  para prestação de
serviço de treinamento e capacitação por inexigibilidade de licitação nos termos do inciso II, do artigo 25 da
Lei nº 8.666/1993, in verbis:

Art. 25 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
[...]
II-para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização , vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação;
[...] (grifamos)

2.27. Ainda, segundo o referido diploma legal, consideram-se serviços técnicos profissionais
especializados aqueles transcritos como se segue:

Art. 13 Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os
trabalhos relativos a:
I – estudos técnicos , planejamento e projetos básicos ou executivos ;
[...]
III-assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias ;
[...]
VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.
[...] (grifamos)

2.28. Sobre a notória especialização , destaca-se o disposto § 1º do artigo 25 da Lei nº 8.666/1993:

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato.
(grifos nossos)

2.29. Ainda em referência à notória especialização, torna-se de bom alvitre enfatizar que esta
característica não é, exclusivamente, da empresa que se pretende contratar, mas também dos seus instrutores,
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cujo currículo apresentado no Folder demonstram que são credenciados pela K-Infra/APMG International.

2.30. O curso é composto de conteúdos avançados e elaborados em colaboração com proeminentes
docentes, especialistas e técnicos com experiência e dedicação no mercado das PPPs, estando eles lotados
nas estruturas governamentais ou empresariais, com notável produção de estudos e pesquisas acadêmicas
relacionadas ao universo das PPPs.

 

DA FUNDAMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

 

2.31. É fato público e notório que todas as contratações públicas devem ser precedidas de licitação,
assegurada a igualdade de competição entre os concorrentes e o devido processo legal, esse caracterizado
pelo contraditório e pela ampla defesa.

2.32. Todo procedimento licitatório é regrado pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a qual
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal , e institui normas para licitações e contratos da
Administração Pública e dá outras providências, ressalvados os demais casos previstos na legislação. Desta
forma, o dever de licitar é um imperativo constitucional imposto a todos os entes da Administração Pública,
na conformidade do que vier estabelecido em lei.

2.33. No entanto, a própria lei determina os casos em que o procedimento licitatório não é exigido.
Neste sentido, estando ausentes os requisitos que viabilizam a competição faz necessário que a contratação
se dê de outra forma.

2.34. Nesse ensejo, a contratação, salvo melhor juízo, poderá ser efetuada pelo instituto da
Inexigibilidade de Licitação, com amparo no que dispõe o inciso II do art. 25 combinado com o inciso VI do
art. 13, ambos da Lei n°. 8.666/93, in verbis::

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
[...]
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação;
§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. (grifos nosso)
 
Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os
trabalhos relativos a:
[...]
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ; (grifos nosso)
 

2.35. A esse respeito, em decorrência de inúmeras decisões proferidas posteriormente à Decisão nº
427/1999, em 13 de abril de 2010, o TCU editou a Súmula nº 252, cujo teor é o seguinte:

A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso II
do art. 25 da Lei nº 8.666 /1993, decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço
técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do
serviço e notória especialização do contratado.
 

2.36. A propósito, cabe trazer à baila o Acórdão nº 1.437, publicado em 03 de junho de 2011, no
qual o TCU aprovou a Súmula nº 264, que diz:

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou
jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza
singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade
insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de
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licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
 

2.37. Face ao exposto, a contratação do evento configura situação singular, ensejando a realização
de contratação direta, com fundamento legal no inciso II do art. 25 combinado com o inciso VI do art. 13 da
8.666/93, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
[...]
III-contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
[...]
f) treinamento e aperfeiçoamento profissional
[...] (grifamos)

2.38. O enquadramento do objeto de contratação nos dispositivos legais citados encontra amparo,
ainda, na Decisão 439/1998 – Plenário do Tribunal de Contas da União, e nos entendimentos e razões
expostas pelo Ministro Relator, Sr. Ministro Adhemar Paladini Ghisi, que respaldou a referida Decisão , a
seguir descrita:

O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE:
1. considerar que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar
cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para
participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de
licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº
8.666/93.

 
DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

2.39. Conforme Proposta Comercial, SEI nº 29895435, o valor cobrado pela pretensa contratada é
de R$ 74.520,00 (setenta e quatro mil, quinhentos e vinte reais), para 12 vagas.

2.40. Com relação à pesquisa de preços, foi realizada busca no Painel de Preços (SEI nº 28922065)
acesso eletrônico em 02/09/2022, a qual apresentou resultados válidos para a contratação pretendida, nos
anos de 2021 e 2022. Na referida pesquisa, vemos que os preços adotados e contratados pela administração
pública federal são exatamente os preços propostos na proposta comercial.

2.41. Já com a finalidade de demonstrar que o valor ofertado pela empresa ao Ministério da
Economia é compatível com o preço ofertado à outras instituições contratantes, foram anexados ainda aos
autos documentos referentes a contratações anteriores do curso em referência, todas no ano de
2022 conforme quadro abaixo.

Nota de Empenho Órgão Curso Valor
Unitário

Número
SEI

565 -
53000107000192022

Ministério do
Desenvolvimento
Regional

Curso
CP3P

R$
80.730,00 29734659

51 -
39000707000082022

Ministério da
Infraestrutura

Curso
CP3P

R$
93.150,00 29734775

240-
Valec Engenharia
Construções e Ferrovias
S/A.

Curso
CP3P

R$
80.730,00 29734828

 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

2.42. Trata-se de contratação de serviços considerados não continuados, os quais impõem à
contratada o dever de realizar a prestação de um serviço específico em um período predeterminado.

2.43. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos da Lei nº 8.666/93,
constituindo-se em serviço técnico profissional relativo a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, de
natureza singular e com profissionais de notória especialização .
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2.44. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

2.45. O evento que se pretende contratar ocorrerá conforme especificações abaixo:

2.45.1. Tema: PPP e Concessões

2.45.2. Quantitativo de participantes: 12 servidores da Secretaria Especial do Programa de
Parcerias de Investimentos.

2.45.3. Data para realização do curso: o curso tem data prevista de início em 07/12/2022. O curso
terá a duração estimada de 25 horas. 

2.45.4. Carga Horária: 25 horas, na Modalidade EAD e mais um Exame.

2.45.5. Local do curso: o curso utiliza majoritariamente o ensino a distância, em plataforma
especialmente construída e customizada para ele. 

2.45.6. Objetivo da Capacitação: capacitar servidores da equipe da SEPPI para o exercício de suas
funções na secretaria, relativas ao fomento à estruturação de projetos de concessões e parcerias público-
privadas - PPP, para aprimorar conhecimentos no tema, em aspectos como planejamento de projetos, estudos
de viabilidade, regulação,  modelagem  jurídica e modelagem econômico-financeira, entre outros.

2.45.7. Público- alvo: O público-alvo do curso é constituído por profissionais, gestores e membros de
equipes técnicas, que atuam ou estejam ingressando em atividades relacionadas ao universo das Parcerias
Público-Privadas, concessões públicas e/ou regulação e controle dos serviços públicos, sendo os mesmos do
setor governamental ou do setor privado

2.45.8. Conteúdo Programático:

S0 – Apresentação do Programa de Certificação CP3P;

S1 – Introdução e definição do âmbito e contento de PPP´S;

S2 – Participação privada em Infraestrutura Pública e serviços: o que é e o que não é uma
PPP;

S3 – Tipos de PPP e questões terminológicas

S4 – Onde são usadas as PPPs

S5 – Como são usadas. Motivações e advertências

S6 – Estrutura básica típica do Projeto de PPP

S7 – Como é financiado um projeto de PPP de Financiamento Privado

S8 – As causas da falha do projeto

S9 – Introdução ao Conceito de Arcabouço de PPP e considerações. Preocupações do Setor
Privado

S10 – Visão Geral do Ciclo do Processo das PPPs

2.45.9. Professores:  o curso é composto de conteúdos avançados e elaborados em colaboração com
proeminentes docentes, especialistas e técnicos com experiência e dedicação no mercado das PPPs, estando
eles lotados nas estruturas governamentais ou empresariais, com notável produção de estudos e pesquisas
acadêmicas relacionadas ao universo das PPPs. Os instrutores são credenciados pela K-Infra/APMG
International.

2.45.10. Métodos e Técnicas:  O curso utiliza majoritariamente o ensino a distância, em plataforma
especialmente construída e customizada para ele.

2.45.11. Avaliação:  Serão realizados simulados diariamente e ao final do curso será realizado um
exame abrangendo todo o conteúdo repassado durante a semana. Tanto os simulados quanto a avaliação
serão realizados de forma remota. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E A SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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3.1. A presente contratação será feita diretamente por inexigibilidade de licitação, com base nos
seguintes fundamentos:

3.1.1. Os serviços objeto da presente contratação caracterizam-se como de natureza técnica
especializada, a ser prestado por empresa de notória especialização, caracterizando inexigibilidade de
licitação nos termos do inciso II do art. 25 combinado com o inciso VI do art. 13, ambos estabelecidos na Lei
8.666/93.

3.1.2. Trata-se de serviço comum, considerados não continuados, os quais impõem à contratada o
dever de realizar a prestação de um serviço específico em um período predeterminado.

3.1.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do  art. 13 c/c com art. 25, da
Lei 8.666/93.

3.2. Os serviços a serem contratados possuem natureza de “não-continuado” e enquadram-se nos
pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das
atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

3.2.1. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.1.1. Trata-se de contratação de serviços considerados não continuados, os quais impõem à
contratada o dever de realizar a prestação de um serviço específico em um período predeterminado. Para o
atendimento à necessidade de contratação é importante que:

a) Evento tenha como público alvo servidores públicos envolvidos direta ou indiretamente
com projetos de concessões e parcerias público privadas;

b) O evento seja oferecido na modalidade de ensino a distância;

c) Haja adequação à realidade da Administração Pública

d) O serviço seja prestado em conformidade com o disposto na Proposta Comercial SEI
nº 20199105.;

4.2. A contratada deverá observar, no que couber, critérios de sustentabilidade ambiental.

4.3. A contratada deverá atender aos requisitos estabelecidos para a contratação direta por
inexigibilidade de serviços técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, quais sejam:

a) serviço técnico especializado,

b) natureza singular do serviço; e,

c) notória especialização do contratado.

4.4. As obrigações das partes constam de seção específica deste Projeto Básico.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. A execução do serviço técnico profissional especializado relativo à realização de treinamento
e aperfeiçoamento será iniciada após a inscrição a inscrição no curso.

5.1.2. Quanto à metodologia cabe registrar que o evento será ofertado na modalidade online, de
acordo com o disposto na Proposta Comercial SEI nº 29895435. O curso utiliza majoritariamente o ensino a
distância, em plataforma especialmente construída e customizada para ele. É requerido que os alunos tenham
acesso a computadores e internet em tempo adequado à realização do curso.

5.1.3. O material didático será providenciado pela empresa prestadora do serviço.

5.1.4. A empresa terá uma equipe de suporte e coordenação para a execução do curso.
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6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

6.1.1. Material digital produzido pela pretensa contratada, contendo: videoaulas  apostilas com o
conteúdo de cada aula; roteiros em formatos de slides, que explicitam melhor cada um dos pontos discutidos
nas aulas; exercícios de fixação, desenvolvidos para avaliar o entendimento dos conceitos básicos e
fundamentais para o aluno; e também exercícios em grupo ao longo do treinamento.

6.1.2. A plataforma tecnológica prevê todos os recursos para vídeos, com playlists e sem playlists,
gráficos de acompanhamento do desenvolvimento do aluno no curso, transmissão ao vivo, quizzes com
gabarito, prova online.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Projeto Básico;

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

7.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

7.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

7.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

7.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do
serviço e notificações expedidas;

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas neste documento e na proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida
no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo
7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

8.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

8.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo
determinado.

8.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

8.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
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assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

8.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

8.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.21. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

8.21.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

8.21.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Projeto Básico.

11.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
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11.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

11.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de
1993.

11.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

11.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

11.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

11.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.

11.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

11.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

11.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

12. DA GESTÃO CONTRATUAL, CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
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12.1. Os atores envolvidos na gestão e fiscalização contratual serão os fiscais técnico e
administrativo, bem como o preposto indicado pela contratada;

12.2. A comunicação entre os gestores e fiscais e a CONTRATADA se dará via e-mail;

12.3. O serviço será considerado prestado após finalizado conteúdo programado e feita a avaliação
por turma;

12.4. Tendo em vista que a capacitação terá duração prevista total de 25 horas – 5 horas diárias (5
dias de 9h às 13:20h) e um exame (40 min de duração), a Nota Fiscal será emitida ao final do curso, desde
que atendido todos os requisitos técnicos e administrativos e aprovados pelos fiscal e gestor do contrato.

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,
nos termos abaixo.

13.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

13.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

13.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

13.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

13.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

13.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

13.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

13.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento definitivo.

13.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

13.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

13.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
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caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

13.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

13.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei
n° 10.406, de 2002).

13.6. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que
emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

13.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

14. DO PAGAMENTO

14.1. O O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

14.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados
da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993
11/11/2021 09:46

14.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Projeto Básico.

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29
da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018 14.4.

14.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

14.4.1. o prazo de validade;

14.4.2. a data da emissão;

14.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

14.4.4. o período de prestação dos serviços;

14.4.5. o valor a pagar; e

14.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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14.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

14.6.1. não produziu os resultados acordados;

14.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

14.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

14.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

14.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

14.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

14.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

14.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

14.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante

14.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP
n. 5/2017, quando couber.

14.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

14.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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I =
(TX)

I = ( 6 / 100
)/365

I =
0,00016438

TX = Percentual da taxa anual =
6%

 

15. REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

15.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice de preços ao
consumidor amplo - IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

16.1.1. Contratação por inexigibilidade de licitação de serviço não continuado, com previsão de
execução de serviço de capacitação, curso lecionado on-line, com carga de 25 horas – 5 horas diárias (5 dias
de 9h às 14h) e um exame (40 min de duração), em que o pagamento ocorrerá somente com a efetiva
prestação dos serviços.

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

17.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

17.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

17.1.5. cometer fraude fiscal.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;
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II - Multa de:

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

e) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

17.3. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii” e “iv” poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

17.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1 e 2:

Tabela 1

GRAUCORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO
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ITEMDESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e
por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia
do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por
funcionário e por dia;

01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades
do serviço, por funcionário e por dia; 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações
da CONTRATADA 01

17.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

17.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

17.5.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

17.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
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17.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

17.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60 dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

17.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

17.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

17.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

17.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

18.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU.

18.2. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”,
“c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

18.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

18.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

18.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
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18.6. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma eventual negativa de
contratação.

18.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

18.8. Se a contratada for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a
contratada for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

18.9. Serão aceitos registros de CNPJ de proponente matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

18.10. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado neste Projeto Básico.

18.11. Para fins de contratação deverá a contratada comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

18.12. Habilitação Jurídica:

18.12.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

18.12.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

18.12.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser a contratada sucursal, filial ou agência;

18.12.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

18.12.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

18.12.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

18.12.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

18.13. Regularidades Fiscal e Trabalhista:

18.13.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

18.13.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

18.13.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

18.13.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

18.13.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
contratado;

18.13.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado;
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18.13.7. caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

18.14. Em relação às cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:

18.14.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º
da Lei n. 5.764 de 1971;

18.14.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

18.14.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

18.14.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

18.14.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;

18.14.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais
ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação;

18.14.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

19.1. Conforme Proposta Comercial 29895435, o valor unitário cobrado pela pretensa contratada é
R$ 74.520,00 (setenta e quatro mil, quinhentos e vinte reais) para capacitar o  servidor em questão.

 

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

20.1. As despesas referentes à execução do objeto ocorrerão à conta do orçamento da Secretaria
Especial do Programa de Parcerias de Investimentos do Ministério da Economia, ação orçamentária 216Z.
 

 

 

Documento assinado eletronicamente

ADRIANO BRASIL RODRIGUES E SILVA

Assessor

 

Aprovo o Projeto Básico .

Encaminhe-se à Diretoria de Administração e Logística para as providências cabíveis.

 

Documento assinado eletronicamente
BRUNO WESTIN PRADO SOARES LEAL

Projeto Básico 29891641         SEI 13937.100412/2022-43 / pg. 22



Secretário Especial do Programa de Parcerisa de Investimentos
 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Brasil Rodrigues e Silva , Assessor(a), em
01/12/2022, às 10:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Bruno Westin Prado Soares Leal , Secretário(a) Especial,
em 01/12/2022, às 19:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 29891641 e o
código CRC 4D5CEF2D.

Referência: Processo nº 13937.100412/2022-43. SEI nº 29891641
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